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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 15-02-2006
N.Refª n.º 05/apd/06
Assunto: Homicídio em Pinheiro da Cruz 
Um recluso de nome César, com o número 162, terá sido assassinado hoje de manhã na sua cela, provavelmente motivado pela intenção de roubar. Pedras e um cadeado terão sido as armas do crime.
Este episódio lamentável vem mostrar que, ao contrário do que se pode imaginar, a política do Estado português, alegadamente para manter a segurança nos estabelecimentos prisionais, de banalizar as medidas repressivas arbitrárias impostas através dos pavilhões de segurança e a autoridade securitária e ilegal que a suporta (a pretexto dos artigos 111 e 115 da lei prisional) não servem os propósitos enunciados. A violência e a arbitrariedade podem gerar medo mas não têm como evitar arbitrariedades e violências.

Este argumento aplica-se de igual modo ao desastre estratégico – hoje evidente - da política dos “polícias do mundo” como se aplica à recusa do Estado português em definir uma política prisional conforme a Lei e os compromissos internacionais que o Estado subscreve. 
Encaminhamos a quem de direito.
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